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PARTE I — CONSIDERANDOS

1. Nota IntrodutOria

Ao abrigo do disposto na alInea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituiçao da

Repüblica Portuguesa e do artigo 198.° do Regimento da Assembleia da

Republica, o Governo tomou a iniciativa de apresentar, a 25 de setembro de

2023, a Proposta de Resoluçao n.° 1 9/XV/2, que <<Aprova, para ratificaçao, a

denüncia, pela Repüblica Portuguesa, do Tratado da Carta da Energia incluindo

anexos, decisOes e Ata Final, e o Protocolo da Carta da Energia Relativo a
Eficiência Energetica e aos Aspetos Ambientais Associados, ass/nados em

Lisboa, em 17 de dezembro de 1994>>.

Por despacho de sua Exceléncia, o Presidente da Assembleia da Repüblica, de

26 de setembro de 2023, a iniciativa em apreco foi admitida e baixou a Comissão

de Negocios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, tendo sido designado

como relator o deputado autor deste parecer, em reunião ordinária da mesma

Comissão.

A presente iniciativa parece cumprir todos os requisitos formais de

admissibilidade previstos quer na Constituiçào da Repüblica Portuguesa, quer

no Regimento da Assembleia da Repüblica.

2. Ambito e objetivos da iniciativa

A Proposta de Resolução em análise tern por finalidade aprovar, para ratificaçao,

a denüncia, pela Repüblica Portuguesa, do Tratado da Carta da Energia,

incluindo anexos, decisöes e Ata Final, assimcomo o Protocolo da Carta da

Energia Relativo a Eficiência energetica e aos Aspetos Ambientais Associados

(TCE), assinados em Lisboa, em 17 de dezembro de 1994.
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Em sequência, o Governo detende que Os compromissos assurnidos pelos

Estados-Membros da União Europeia relativamente a transiçao verde, que

incluem o processo de eliminação progressiva dos combustIveis fOsseis e urn

major investimento em energias lirnpas, tornam paradoxal a permanência no

Tratado em referência.

o Governo identifica esta denüncia do Tratado da Carla de Energia como urn

objetivo de poiltica arnbiental e climática compatIvel corn as normas e princIpios

da Constituicao e corn os compromissos assumidos por Portugal enquanto

Estado-Membro da União Europeia.

De acordo corn a exposiçao de motivos, e de acordo corn o artigo 47.° do TOE,

a denüncia produzirá efeitos urn ano a contar da rececão da notificacão pelo

depositário, continuando as disposiçOes do Tratado da Carla da Energia,

incluindo anexos, decisôes e Ata Final, bern corno do Protocolo da Carla da

Energia Relativo a Eficiência Energetica e aos Aspetos Ambientais a aphcar-se,

nomeadamente, aos invest irnentos feitos em Portugal por investidores de outras

Partes Contratantes do TOE ou no territOrios destas por investidores

portugueses, durante 20 anos a contar da data em que esta denüncia produzir

efeitos.

Refere-se, por tim, que a denüncia da Repüblica Portuguesa está em

consonãncia corn a proposta de Decisào do Conseiho apresentada pela

Cornissão Europeia no dia 7 de juiho de 2023.
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Palácio de S. Bento, 24 de outubro de 2023.
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0 Deputado Relator ‘() Presidente da Corn issão
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(Ivan Goncalves (Sergio Sousa Pinto)
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